
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

PROJECTO DE LEI N.º 430/IX

EXERCÍCIO ANTECIPADO DO DIREITO DE VOTO POR 

ESTUDANTES NAS ELEIÇÕES PARA O PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA, A ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, AS 

AUTARQUIAS LOCAIS E AS ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS 

REGIONAIS E NOS REFERENDOS

No decurso da revisão da lei eleitoral para a Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores a Assembleia da República debruçou-se sobre o 

problema dos estudantes e outras pessoas recenseadas na Região Autónoma 

e dela ausentes na data das eleições, dispondo no sentido de lhes 

proporcionar o exercício antecipado do direito de voto, numa linha de 

reforço dos mecanismos da participação democrática.

Tratou-se, afinal, de aplicar, na eleição do Parlamento Regional, a 

faculdade, já consagrada na lei eleitoral para a Assembleia da República, 

no tocante a doentes e presos, alargando-a aos estudantes. A mesma ratio 

decidendi impõe que se altere agora, em termos idênticos, as restantes leis 

eleitorais, e que se alargue essa possibilidade aos estudantes em qualquer 

uma das ilhas das regiões autónomas e recenseados noutro ponto do 

território nacional.

Aproveita-se para uniformizar os vários regimes de voto antecipado 

previstos nas várias leis eleitorais.
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Assim, ao abrigo dos preceitos aplicáveis da Constituição e do 

Regimento, os Deputados abaixo assinados apresentam o seguinte projecto 

de lei:

Artigo 1.º

1 — Os artigos 70.º, 70.º-A e 88.º da Lei Eleitoral do Presidente da 

República, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de Maio, 

alterados pela Lei n.º 11/95, de 22 de Abril, e pelas Leis Orgânicas n.º 

3/2000, de 24 de Agosto, e 2/2001, de 25 de Agosto, passam a ter a 

seguinte redacção: 

«Artigo 70.º

(...)

1 — O direito de voto é exercido presencialmente, sem prejuízo do 

disposto nos artigos 70.º-A, 70.º-B, 70.º-C, 70.º-D e 70.º-E. 

2 — (…) 

3 — (...)

Artigo 70.º-A

(...)

1 — Podem votar antecipadamente: 
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a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

e) (...)

f) (...)

g) Os eleitores recenseados nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira que por motivos de estudo ou formação profissional se encontrem 

matriculados ou inscritos em estabelecimento de ensino situado fora da ilha 

por onde se encontrem recenseados, ou os eleitores recenseados no 

continente que, pelos mesmos motivos, se encontrem matriculados ou 

inscritos em estabelecimento de ensino situado naquelas regiões.

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

3 — (...) 
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4 — (...) 

5 — (...)

Artigo 88.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — (...)

4 — Considera-se ainda voto nulo o voto antecipado quando o 

boletim de voto não chega ao seu destino nas condições previstas nos 

artigos 70.º-B a 70.º-E ou seja recebido em sobrescrito que não esteja 

devidamente fechado.»

2 — São aditados os artigos 70.º-E e 153.º-A à Lei Eleitoral do 

Presidente da República, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de 

Maio:

«Artigo 70.º-E

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes)

1— Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas na alínea g) 

do n.º 1 do artigo 70.º-A pode requerer ao presidente da câmara do 

município em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da 
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eleição, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, 

enviando fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu 

cartão de eleitor e juntando documento comprovativo passado pelo 

estabelecimento de ensino onde se encontre matriculado ou inscrito. 

2 — O presidente da câmara envia, por correio registado com aviso 

de recepção, até ao 17.º dia anterior ao da eleição: 

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de 

voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor; 

b) Ao presidente da câmara do município onde se encontrem 

eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos 

eleitores. 

3 — O presidente da câmara do município onde se situe o 

estabelecimento de ensino em que o eleitor se encontre matriculado ou 

inscrito notifica, até ao 16.º dia anterior ao da eleição, as listas concorrentes 

à eleição para cumprimento dos fins previstos no n.º 5 do artigo 70.º-A. 

4 — A nomeação de delegados das listas deve ser transmitida ao 

presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao da eleição. 

5 — A votação dos estudantes realizar-se-á nos paços do concelho 

do município em que se situar o respectivo estabelecimento de ensino, no 

9.º dia anterior ao da eleição, entre as 9 e as 19 horas, sob a 

responsabilidade do presidente da câmara municipal, ou vereador por ele 
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designado, cumprindo-se o disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 70º-

B. 

6 — O presidente da câmara municipal envia, pelo seguro do correio, 

o sobrescrito azul à mesa da assembleia de voto em que o eleitor deveria 

exercer o direito de sufrágio, ao cuidado da respectiva junta de freguesia, 

até ao 7.º dia anterior ao da realização da eleição. 

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os 

ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no artigo 

32º.

Artigo 153.º-A

(Desvio de voto antecipado)

O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar 

à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido 

com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias.»

Artigo 2.º

1 — Os artigos 79.º, 79.º-A e 98.º da Lei Eleitoral para a Assembleia 

da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de Maio, alterados pela 

Lei n.º 10/95, de 7 de Abril, e pela Lei Orgânica n.º 2/2001, de 25 de 

Agosto, passam a ter a seguinte redacção:
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«Artigo 79.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — O direito de voto é exercido presencialmente pelo cidadão 

eleitor, salvo o disposto nos artigos 79.º-A, 79.º-B, 79.º-C, 79.º-D e 79.º-E.

Artigo 79.º-A

(...)

1 — Podem votar antecipadamente:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

e) (...)

f) (...)

g) Os eleitores recenseados nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira que por motivos de estudo ou formação profissional se encontrem 

matriculados ou inscritos em estabelecimento de ensino situado fora da ilha 

por onde se encontrem recenseados, ou os eleitores recenseados no 
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continente que, pelos mesmos motivos, se encontrem matriculados ou 

inscritos em estabelecimento de ensino situado naquelas Regiões.

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

3 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores 

cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores 

mencionados no número anterior.

4 — (anterior n.º 2)

5 — (anterior n.º 3)
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Artigo 98.º

(...)

1 — (…)

2 — (…)

3 — (…)

4 — Considera-se ainda voto nulo o voto antecipado quando o 

boletim de voto não chega ao seu destino nas condições previstas nos 

artigos 79.º-B a 79.º-E ou seja recebido em sobrescrito que não esteja 

devidamente fechado.»

2 — São aditados os artigos 79.º-D, 79.º-E e 165.º-A à Lei Eleitoral 

para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de 

Maio:

«Artigo 79.º-D

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas na alínea g) 

do n.º 1 do artigo 79.º-A pode requerer ao presidente da câmara do 

município em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da 

eleição, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, 

enviando fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu 
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cartão de eleitor e juntando documento comprovativo passado pelo 

estabelecimento de ensino onde se encontre matriculado ou inscrito.

2 — O presidente da câmara envia, por correio registado com aviso 

de recepção, até ao 17.º dia anterior ao da eleição:

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de 

voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor;

b) Ao presidente da câmara do município onde se encontrem 

eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos 

eleitores.

3 — O presidente da câmara do município onde se situe o estabelecimento 

de ensino em que o eleitor se encontre matriculado ou inscrito notifica, até 

ao 16.º dia anterior ao da eleição, as listas concorrentes à eleição para 

cumprimento dos fins previstos no n.º 5 do artigo 79.º-A.

4 — A nomeação de delegados das listas deve ser transmitida ao 

presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao da eleição.

5 — A votação dos estudantes realizar-se-á nos paços do concelho 

do município em que se situar o respectivo estabelecimento de ensino, no 

9.º dia anterior ao da eleição, entre as 9 e as 19 horas, sob a 

responsabilidade do presidente da câmara municipal, ou vereador por ele 

designado, cumprindo-se o disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 79-

B.º.
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6 — O presidente da câmara municipal envia, pelo seguro do correio, 

o sobrescrito azul à mesa da assembleia de voto em que o eleitor deveria 

exercer o direito de sufrágio, ao cuidado da respectiva junta de freguesia, 

até ao 7.º dia anterior ao da realização da eleição.

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os 

ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no artigo 

41.º.

Artigo 79.º-E

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do

artigo 79.º-A pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores à eleição, junto das representações diplomáticas, consulares ou 

nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas 

previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos 

termos previstos no artigo 79.º -B, sendo a intervenção do presidente da 

câmara municipal da competência do funcionário diplomático designado 

para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral pela via mais 

expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 2 

do artigo 79.º-A, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 
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designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior 

à eleição.

Artigo 165.º-A

(Desvio de voto antecipado)

O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar 

à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido 

com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias.»

Artigo 3.º

1 — Os artigos 117.º, 118.º, 119.º e 133.º da lei que regula a eleição 

dos titulares dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica 

n.º 1/2001, de 14 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 117.º

(...)

1 — Podem votar antecipadamente:
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a) Os militares e os agentes de forças e serviços de segurança interna 

que no dia da realização da eleição estejam impedidos de se deslocar à 

assembleia de voto por imperativo inadiável de exercício das suas funções; 

b) (anterior alínea c))

c) (anterior alínea d))

d) (anterior alínea e))

e) (anterior alínea f)) 

2 — Podem ainda votar antecipadamente os eleitores recenseados 

nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira que por motivos de 

estudo ou formação profissional se encontrem matriculados ou inscritos em 

estabelecimento de ensino situado fora da ilha por onde se encontrem 

recenseados, ou os eleitores recenseados no continente que, pelos mesmos 

motivos, se encontrem matriculados ou inscritos em estabelecimento de 

ensino situado naquelas Regiões.

3 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;
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c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

4 — (anterior n.º 3)

Artigo 118.º

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por militares, 

agentes de forças e serviços de segurança interna, trabalhadores dos 

transportes e membros que representem oficialmente selecções nacionais, 

organizadas por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade

pública desportiva)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas nas alíneas 

a), b), e c) do n.º 1 do artigo anterior pode dirigir-se ao presidente da 

câmara do município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e o 

5.º dias anteriores ao da eleição, manifestando a sua vontade de exercer 

antecipadamente o direito de sufrágio. 

2 — (…)

3 — (...)

4 — (…)

5 — (…)
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6 — (…)

7 — (...)

8 — (...)

9 — (...)

10 — (…)

Artigo 119.º

(...)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas nas alíneas 

d) e e) do n.º 1 do artigo 117.º pode requerer ao presidente da câmara do 

município em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da 

eleição, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, 

enviando fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu 

cartão de eleitor e juntando documento comprovativo do impedimento 

invocado, passado pelo médico assistente e confirmado pela direcção do 

estabelecimento hospitalar, ou documento emitido pelo director do 

estabelecimento prisional, conforme os casos. 

2 — (…)

3 — (...)

4 — (…)

5 — (…)

6 — (…)

7 — (...)
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Artigo 133.º

(...)

1 — (…)

2 — (...)

3 — Considera-se ainda como nulo o voto antecipado quando o 

sobrescrito com o boletim de voto não chegue ao seu destino nas condições 

previstas nos artigos 118.º a 120.º e 120.º-A ou seja recebido em 

sobrescrito que não esteja adequadamente fechado.» 

2 — É aditado o artigo 120.º-A à lei que regula a eleição dos titulares 

dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 

14 de Agosto:

«Artigo 120.º-A

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 3 do 

artigo 117.º pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores à eleição, junto das representações diplomáticas, consulares ou 

nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas 

previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos 
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termos previstos no artigo 118.º, sendo a intervenção do presidente da 

câmara municipal da competência do funcionário diplomático designado 

para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral pela via mais 

expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 3 

do artigo 117º, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior 

à eleição.»

Artigo 4.º

1 — Os artigos 112.º e 128.º, a epígrafe do artigo 129.º e o artigo 

142.º da Lei Orgânica do Regime do Referendo, aprovada pela Lei n.º 15-

A/98, de 3 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:
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«Artigo 112.º

(...)

O direito de sufrágio é exercido presencialmente em assembleia de 

voto pelo eleitor, salvo o disposto nos artigos 128.º a 130.º, 130.º-A e 

130.º-B.

Artigo 128.º

(...)

1 — Podem votar antecipadamente:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

e) (...)

f) Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, 

organizadas por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade 

pública desportiva, e se encontrem deslocados no estrangeiro, em 

competições desportivas, no dia da realização do referendo; 

g) Os eleitores recenseados nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira que por motivos de estudo ou formação profissional se encontrem 

matriculados ou inscritos em estabelecimento de ensino situado fora da ilha 
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por onde se encontrem recenseados, ou os eleitores recenseados no 

continente que, pelos mesmos motivos, se encontrem matriculados ou 

inscritos em estabelecimento de ensino situado naquelas Regiões.

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

3 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores 

cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores 

mencionados no número anterior.

4 — (anterior n.º 2).
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Artigo 129.º

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por militares, 

agentes de forças e serviços de segurança, trabalhadores dos transportes e 

membros que representem oficialmente selecções nacionais, organizadas 

por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade pública 

desportiva)

Artigo 142.º

(...)

1 — (...)

2 — (…)

3 — Considera-se ainda como voto nulo o voto antecipado quando o 

sobrescrito com o boletim de voto não chegue ao seu destino nas condições 

previstas nos artigos 129.º, 130.º, 130.º-A e 130.º-B ou seja recebido em 

sobrescrito que não esteja adequadamente fechado.»

2 — São aditados os artigos 130.º-A e 130.º-B à Lei Orgânica do 

Regime do Referendo, aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril:
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«Artigo 130.º-A

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas na alínea g) 

do n.º 1 do artigo 128.º pode requerer ao presidente da câmara do 

município em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao do 

referendo, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, 

enviando fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu 

cartão de eleitor e juntando documento comprovativo passado pelo 

estabelecimento de ensino onde se encontre matriculado ou inscrito.

2 — O presidente da câmara envia, por correio registado com aviso 

de recepção, até ao 17.º dia anterior ao do referendo:

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de 

voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor;

b) Ao presidente da câmara do município onde se encontrem 

eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos 

eleitores.

3 — O presidente da câmara do município onde se situe o 

estabelecimento de ensino em que o eleitor se encontre matriculado ou 

inscrito notifica, até ao 16.º dia anterior ao do referendo, os partidos e os 

grupos de cidadãos eleitores intervenientes na campanha para o referendo, 

para cumprimento dos fins previstos no n.º 11 do artigo 129.º, dando 
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conhecimento de quais os estabelecimentos onde se realiza o voto 

antecipado.

4 — A nomeação de delegados das listas deve ser transmitida ao 

presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao do referendo.

5 — A votação dos estudantes realizar-se-á nos paços do concelho 

do município em que se situar o respectivo estabelecimento de ensino, no 

9.º dia anterior ao do referendo, entre as 9 e as 19 horas, sob a 

responsabilidade do presidente da câmara municipal, ou vereador por ele 

designado, cumprindo-se o disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 129.º.

6 — O presidente da câmara municipal envia, pelo seguro do correio, 

o sobrescrito azul à mesa da assembleia de voto em que o eleitor deveria 

exercer o direito de sufrágio, ao cuidado da respectiva junta de freguesia, 

até ao 7.º dia anterior ao da realização do referendo.

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os 

ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no n.º 1 do 

artigo 115.º.

Artigo 130.º-B

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 128.º pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores ao referendo, junto das representações diplomáticas, consulares 
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ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas 

portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 129.º, sendo a intervenção do 

presidente da câmara municipal da competência do funcionário diplomático 

designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral 

pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 2 

do artigo 128.º, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16º dia anterior à 

eleição.»

Artigo 5.º

1 — Os artigos 102.º e 118.º, a epígrafe do artigo 119.º e o artigo 

132.º do Regime Jurídico do Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica 

n.º 4-2000, de 24 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:
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«Artigo 102.º

(...)

O direito de sufrágio é exercido presencialmente em assembleia de 

voto pelo eleitor, salvo o disposto nos artigos 118.º, 119,º, 120.º, 120.º-A e 

120.º-B.

Artigo 118.º

(...)

1 — Podem votar antecipadamente:

a) (...)

b) (...)

c) (...)

d) (...)

e) (...)

f) Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, 

organizadas por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade 

pública desportiva, e se encontrem deslocados no estrangeiro, em 

competições desportivas, no dia da realização do referendo; 

g) Os eleitores recenseados nas Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira que por motivos de estudo ou formação profissional se encontrem 

matriculados ou inscritos em estabelecimento de ensino situado fora da ilha 
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por onde se encontrem recenseados, ou os eleitores recenseados no 

continente que, pelos mesmos motivos, se encontrem matriculados ou 

inscritos em estabelecimento de ensino situado naquelas Regiões

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

recenseados no território nacional e deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

3 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores 

cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores 

mencionados no número anterior.

4 — (anterior n.º 2).
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Artigo 119.º

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por militares, 

agentes de forças e serviços de segurança, trabalhadores dos transportes e 

membros que representem oficialmente selecções nacionais, organizadas 

por federações desportivas dotadas de estatuto de utilidade pública 

desportiva)

Artigo 132.º

(...)

1 — (…)

2 — Considera-se ainda como voto nulo o voto antecipado quando o 

sobrescrito com o boletim de voto não chegue ao seu destino nas condições 

previstas nos artigos 119.º, 120.º, 120.º-A e 120.º-B ou seja recebido em 

sobrescrito que não esteja adequadamente fechado.»

2 — São aditados os artigos 120.º-A e 120.º-B ao Regime Jurídico do 

Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4-2000, de 24 de Agosto:

«Artigo 120.º-A

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas na alínea g) 

do n.º 1 do artigo 118.º pode requerer ao presidente da junta de freguesia 
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em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao do referendo, a 

documentação necessária ao exercício do direito de voto, enviando 

fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu cartão de 

eleitor e juntando documento comprovativo passado pelo estabelecimento 

de ensino onde se encontre matriculado ou inscrito.

2 — O autarca referido no número anterior envia, por correio 

registado com aviso de recepção, até ao 17.º dia anterior ao do referendo:

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de 

voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor;

b) Ao presidente da junta de freguesia da área onde se encontrem 

eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos 

eleitores.

3 — O presidente da junta de freguesia onde se situe o 

estabelecimento de ensino em que o eleitor se encontre matriculado ou 

inscrito notifica, até ao 16.º dia anterior ao do referendo, os partidos e os 

grupos de cidadãos eleitores intervenientes na campanha para o referendo, 

para cumprimento dos fins previstos no n.º 10 do artigo 119.º, dando 

conhecimento de quais os estabelecimentos onde se realiza o voto 

antecipado.

4 — A nomeação de delegados das listas deve ser transmitida ao 

presidente da junta de freguesia até ao 14.º dia anterior ao do referendo.
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5 — A votação dos estudantes realizar-se-á na sede da junta de 

freguesia em que se situar o respectivo estabelecimento de ensino, no 9.º 

dia anterior ao do referendo, entre as 9 e as 19 horas, sob a 

responsabilidade do presidente da junta de freguesia, cumprindo-se o 

disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 119.º.

6 — A junta de freguesia remete os votos referidos no número 

anterior ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no 

n.º 1 do artigo 105.º.

Artigo 120.º-B

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 118.º pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores ao referendo, junto das representações diplomáticas, consulares 

ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas 

portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 119.º, sendo a intervenção do 

presidente da câmara municipal da competência do funcionário diplomático 

designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral 

pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 2 

do artigo 118.º, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 
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impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior 

à eleição.»

Artigo 6.º

1 — Os artigos 76.º, 77.º e 99.º da Lei Eleitoral para a Assembleia 

Legislativa Regional dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 

8 de Agosto, e republicada pela Lei Orgânica n.º 2/2000, de 14 de Julho, 

alterados pela Lei Orgânica n.º 2/2001, de 25 de Agosto, passam a ter a 

seguinte redacção: 

«Artigo 76.º

(...)

1 — (...)

2 — (...)

3 — O direito de voto é exercido presencialmente pelo cidadão 

eleitor, salvo o disposto nos artigos 77.º, 78.º, 79.º, 80.º e 80.º-A.
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Artigo 77.º

(...)

1 — (…)

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.

3 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores 

cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores 

mencionados no número anterior.

4 — (anterior n.º 2)

5 — (anterior n.º 3)
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Artigo 99.º

(...)

1 — (...)

2 — (…)

3 — (…)

4 — Considera-se ainda como voto nulo o voto antecipado quando o 

boletim de voto não chega ao seu destino nas condições previstas nos 

artigos 78.º a 80.º e 80.º-A ou seja recebido em sobrescrito que não esteja 

devidamente fechado.»

2 —São aditados os artigos 80.º-A e 160.º-A à Lei Eleitoral para a 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei 

n.º 267/80, de 8 de Agosto, e republicada pela Lei Orgânica n.º 2/2000, de 

14 de Julho:

«Artigo 80.º-A

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 77.º pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores ao referendo, junto das representações diplomáticas, consulares 

ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas 
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portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 78.º, sendo a intervenção do 

presidente da câmara municipal da competência do funcionário diplomático 

designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral 

pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 2 

do artigo 77.º, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior 

à eleição.

Artigo 160.º-A

(Desvio de voto antecipado)

O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar 

à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido 

com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias.»
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Artigo 7.º

1 — Os artigos 73.º, 76.º-A e 91.º da Lei Eleitoral para a Assembleia 

Legislativa Regional da Madeira, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 318-E/76, 

de 30 Abril, e alterada pela Lei Orgânica n.º 2/2001, de 25 de Agosto, 

passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 73.º

(Pessoalidade e presencialidade do voto)

1 — O direito de voto é exercido directamente pelo cidadão eleitor. 

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 77.º, não é admitida 

nenhuma forma de representação ou delegação no exercício do direito de 

sufrágio. 

3 — O direito de voto é exercido presencialmente pelo cidadão 

eleitor, salvo o disposto nos artigos 76.º-A a 76.º-E.

Artigo 76.º-A

(...)

1 — Podem votar antecipadamente: 

a) (...)

b) (…)
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c) (...)

d) (…)

e) (...)

f) (…)

g) Os eleitores que por motivos de estudo ou formação profissional 

se encontrem matriculados ou inscritos em estabelecimento de ensino 

situado fora da ilha por onde se encontrem recenseados.

2 — Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores 

deslocados no estrangeiro:

a) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d) Estudantes de escolas superiores, ao abrigo de programas de 

intercâmbio;

e) Membros integrantes de delegações oficiais do Estado.
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3 — Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores 

cônjuges ou equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores 

mencionados no número anterior.

4 — (anterior n.º 2)

5 — (anterior n.º 3)

Artigo 91.º

(...)

1 — (...)

2 — (…)

3 — (...)

4 — Considera-se ainda como voto nulo o voto antecipado quando o 

boletim de voto não chega ao seu destino nas condições previstas nos 

artigos 76.º-B a 76.º-E ou seja recebido em sobrescrito que não esteja 

devidamente fechado.»

2 — São aditados os artigos 76.º-D, 76.º-E, 80.º-A e 149.º-A e o 

Anexo I à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da 

Madeira, aprovada pelo Decreto-Lei 318-E/76, de 30 Abril: 
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«Artigo 76.º-D

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas na alínea g) 

do n.º 1 do artigo 76.º-A pode requerer ao presidente da câmara do 

município em que se encontre recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da 

eleição, a documentação necessária ao exercício do direito de voto, 

enviando fotocópias autenticadas do seu bilhete de identidade e do seu 

cartão de eleitor e juntando documento comprovativo passado pelo 

estabelecimento de ensino onde se encontre matriculado ou inscrito. 

2 — O presidente da câmara envia, por correio registado com aviso 

de recepção, até ao 17.º dia anterior ao da eleição: 

a) Ao eleitor, a documentação necessária ao exercício do direito de 

voto, acompanhada dos documentos enviados pelo eleitor; 

b) Ao presidente da câmara do município onde se encontrem 

eleitores nas condições definidas no n.º 1, a relação nominal dos referidos 

eleitores. 

3 — O presidente da câmara do município onde se situe o 

estabelecimento de ensino em que o eleitor se encontre matriculado ou 

inscrito notifica, até ao 16.º dia anterior ao da eleição, as listas concorrentes 

à eleição para cumprimento dos fins previstos no n.º 3 do artigo 76.º-A. 
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4 — A nomeação de delegados das listas deve ser transmitida ao 

presidente da câmara até ao 14.º dia anterior ao da eleição. 

5 — A votação dos estudantes realizar-se-á nos paços do concelho 

do município em que se situar o respectivo estabelecimento de ensino, no 

9.º dia anterior ao da eleição, entre as 9 e as 19 horas, sob a 

responsabilidade do presidente da câmara municipal, ou vereador por ele 

designado, cumprindo-se o disposto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 76.º-

B. 

6 — O presidente da câmara municipal envia, pelo seguro do correio, 

o sobrescrito azul à mesa da assembleia de voto em que o eleitor deveria 

exercer o direito de sufrágio, ao cuidado da respectiva junta de freguesia, 

até ao 7.º dia anterior ao da realização da eleição. 

7 — A junta de freguesia destinatária dos votos recebidos remete-os 

ao presidente da mesa da assembleia de voto até à hora prevista no artigo 

34.º.

Artigo 76.º-E

(Modo de exercício do direito de voto antecipado por eleitores 

deslocados no estrangeiro)

1 — Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 76.º-A pode exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores ao referendo, junto das representações diplomáticas, consulares 

ou nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas 
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portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 76.º-B, sendo a intervenção do 

presidente da câmara municipal da competência do funcionário diplomático 

designado para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral 

pela via mais expedita à junta de freguesia respectiva.

2 — No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 2 

do artigo 76.º-A, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 — As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem 

ser fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior 

à eleição.

Artigo 80.º-A

(Procedimento da mesa, em relação aos votos antecipados)

1 — Após terem votado os elementos da mesa, e no caso de 

existirem votos antecipados, o presidente procederá à sua abertura e 

lançamento na urna, de acordo com o disposto nos números seguintes. 

2 — O presidente entrega os sobrescritos azuis aos escrutinadores 

para verificarem se o eleitor se encontra devidamente inscrito e se está 

presente o documento comprovativo referido no n.º 2 do artigo 76.º-B. 
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3 — Feita a descarga no caderno de recenseamento, o presidente abre 

o sobrescrito branco e introduz o boletim de voto na urna.

Artigo 149.º-A

(Desvio de voto antecipado)

O empregado do correio que desencaminhar, retiver ou não entregar 

à junta de freguesia voto antecipado, nos casos previstos nesta lei, é punido 

com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias.

Anexo I

(Recibo comprovativo de voto antecipado)

Para efeitos da lei eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional 

da Madeira declara-se que ... (nome do cidadão eleitor), residente em ..., 

portador do bilhete de identidade n.º ..., de ... de ... de ..., inscrito na 

assembleia de voto (ou secção de voto) de ... com o n.º ..., exerceu 

antecipadamente o seu direito de voto no dia ... de ... de ... 

O Presidente da Câmara Municipal de ... 

... (assinatura). »

Palácio de São Bento, 22 de Abril de 2004. Os Deputados do PSD: 

Victor Cruz — Correia de Jesus — Hugo Velosa — Joaquim Ponte —

Carlos Rodrigues. 



ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA


